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RESUMO:  

O presente texto pretende abranger a problemática que ocorre quando o 

assistente, não pretendendo requerer a abertura de instrução, demanda a 

intervenção do JIC para conhecer de nulidades insanáveis ocorridas no âmbito 

do inquérito. Coloca-se a questão de saber se previamente deve suscitar essa 

questão junto do Ministério Público titular do inquérito e esgotar a possibilidade 

de intervenção hierárquica e se tal possibilidade de recurso ao JIC lhe está vedada 

no caso de não requerer a abertura de instrução. Confirmando-se a defesa 

constitucional do acesso ao direito e aos tribunais, conclui-se pelo direito do 

assistente ao juiz. 

 

ABSTRACT: 

This text addresses the issue that arises when an assistant, without seeking the 

opening of a formal judicial inquiry phase, requests the intervention of the 

Investigating Judge to rule on incurable procedural nullities that occurred during 

the initial investigation. The question arises as to whether the assistant must first 

raise this matter with the Public Prosecutor in charge of the investigation—

thereby exhausting the possibility of hierarchical review—and whether recourse 

to the Investigating Judge is barred if the assistant does not request the opening 

of the formal judicial inquiry phase. Upholding the constitutional right of access 

to justice and the courts, the conclusion is that the assistant has a right to judicial 

review by the judge. 

 

 

 



Paula Cristina Borges Gonçalves Competência do JIC para conhecimento de nulidades… 

 
 
 

 

 

 

| 76 ∙ DataVenia 16 (2026) 
 

 

Ao longo dos anos perdura ainda uma dinâmica de interpretações jurídicas 

quanto às competências que devem ser atribuídas a cada interventor processual, 

perante as fases em que actuam. 

Além da panóplia de normas constantes do Código de Processo Penal, parece-

nos que a resposta não pode deixar de ser integrada com a nossa Lei Fundamental, 

que nos dá e impõe o direito do acesso ao direito e aos tribunais, o direito ao recurso 

e a defesa dos direitos, liberdades e garantias de cada cidadão. 

A posição que aqui defendemos foi por nós sufragada, enquanto relatora, no 

acórdão da 9ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, no processo com o n.º 

1384/24.0PZLSB-A.L1-9, de 20/11/2025, publicado em www.dgsi.pt, sumariado da 

seguinte forma: 

“I. O Juiz de Instrução Criminal tem uma actuação que compreende a 

salvaguarda do Estado de Direito, sendo o mesmo tido como o juiz dos direitos, 

liberdades e garantias (e aqui temos de entender, não só do arguido, mas de todos 

que recorrem ao processo penal, nomeadamente, do assistente). 

II. O JIC tem competência para o conhecimento de invocadas nulidades 

insanáveis ocorridas no inquérito, suscitadas pelo assistente após o arquivamento 

desse inquérito e sem necessidade de este requerer a abertura de instrução, sob 

pena de violação do direito constitucional de acesso ao direito e aos tribunais”.  

A matéria reveste interesse jurídico porquanto ainda se equaciona nos dias de 

hoje se o Juiz de Instrução Criminal pode conhecer de nulidades invocadas, sem que 

seja requerida a abertura de instrução e sem que seja colocada a questão ao nível da 

intervenção hierárquica no Ministério Público. 

Importa analisar as normas legais que poderão estar em causa. 

No que diz respeito à competência do juiz de instrução, prescreve o art. 17º do 

CPP que compete ao juiz de instrução proceder à instrução, decidir quanto à 

pronúncia e exercer todas as funções jurisdicionais até à remessa do processo para 

julgamento, nos termos prescritos no CPP. 

O art. 268º do CPP prevê os actos a praticar pelo juiz de instrução: 

“1 - Durante o inquérito compete exclusivamente ao juiz de instrução: 

a) Proceder ao primeiro interrogatório judicial de arguido detido; 

b) Proceder à aplicação de uma medida de coacção ou de garantia patrimonial, 

à excepção da prevista no artigo 196.º, a qual pode ser aplicada pelo Ministério 

Público; 

c) Proceder a buscas e apreensões em escritório de advogado, consultório 

médico ou estabelecimento bancário, nos termos do n.º 5 do artigo 177.º, do n.º 1 do 

artigo 180.º e do artigo 181.º; 

d) Tomar conhecimento, em primeiro lugar, do conteúdo da correspondência 

apreendida, nos termos do n.º 3 do artigo 179.º; 
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e) Declarar a perda a favor do Estado de bens apreendidos, com expressa 

menção das disposições legais aplicadas, quando o Ministério Público proceder ao 

arquivamento do inquérito nos termos dos artigos 277.º, 280.º e 282.º; 

f) Praticar quaisquer outros actos que a lei expressamente reservar ao juiz de 

instrução. 

2 - O juiz pratica os actos referidos no número anterior a requerimento do 

Ministério Público, da autoridade de polícia criminal em caso de urgência ou de 

perigo na demora, do arguido ou do assistente. 

3 - O requerimento, quando proveniente do Ministério Público ou de 

autoridade de polícia criminal, não está sujeito a quaisquer formalidades. 

4 - Nos casos referidos nos números anteriores, o juiz decide, no prazo máximo 

de vinte e quatro horas, com base na informação que, conjuntamente com o 

requerimento, lhe for prestada, dispensando a apresentação dos autos sempre que 

a não considerar imprescindível.” 

 

Por sua vez, o art. 269º do CPP prevê os actos a ordenar ou autorizar pelo juiz 

de instrução: 

“1 - Durante o inquérito compete exclusivamente ao juiz de instrução ordenar ou 

autorizar: 

a) A efetivação de perícias, nos termos do n.º 3 do artigo 154.º; 

b) A efectivação de exames, nos termos do n.º 2 do artigo 172.º; 

c) Buscas domiciliárias, nos termos e com os limites do artigo 177.º; 

d) Apreensões de correspondência, nos termos do n.º 1 do artigo 179.º; 

e) Intercepção, gravação ou registo de conversações ou comunicações, nos termos dos 

artigos 187.º e 189.º; 

f) A prática de quaisquer outros actos que a lei expressamente fizer depender de ordem 

ou autorização do juiz de instrução. 

2 - É correspondentemente aplicável o disposto nos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo anterior.” 

 

Como podemos observar da análise destes preceitos legais, a enumeração dos 

actos a praticar pelo JIC não é taxativa, deixando em aberto a consideração de outros 

actos previstos no CPP, designadamente, a admissão do assistente (art. 68º do CPP), 

as declarações para memória futura (art. 271º do CPP) e a suspensão provisória do 

processo (art. 281º do CPP), como também de outros actos, correspondentes à 

função jurisdicional, a praticar até ao envio do processo para julgamento (porque aí, 

essa função de análise e decisão, já pertencerá ao juiz do julgamento). Também em 

termos de conhecimento das nulidades, a lei não afasta o seu conhecimento pelo JIC 

(cfr., por exemplo, os arts. 119º e 122º, n.º 3, do CPP) e, mal se compreenderia que o 

juiz do julgamento delas pudesse conhecer, nomeadamente quando recebe os autos 

para eventual marcação de julgamento e, no caso de arquivamento do inquérito, 

essas nulidades não pudessem ser conhecidas pelo juiz de instrução criminal, quando 

arguidas designadamente pelo assistente, fora do formalismo da abertura de 

instrução. 
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Mas existem outros preceitos legais que balizam e ao mesmo tempo reclamam 

a intervenção do Juiz de Instrução Criminal, porque a sua actuação compreende a 

salvaguarda do Estado de Direito, sendo o mesmo tido como o juiz dos direitos, 

liberdades e garantias1 (e aqui temos de entender, não só do arguido, mas de todos 

que recorrem ao processo penal). 

O art. 202º do Constituição da República Portuguesa, relativo à função 

jurisdicional, estatui que os tribunais são os órgãos de soberania com competência 

para administrar a justiça em nome do povo (n.º 1), sendo que, na administração da 

justiça incumbe aos tribunais assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente 

protegidos dos cidadãos, reprimir a violação da legalidade democrática e dirimir os 

conflitos de interesses públicos e privados (n.º 2), tendo os tribunais, no exercício 

das suas funções, direito à coadjuvação das outras autoridades (n.º 3), podendo a lei 

institucionalizar instrumentos e formas de composição não jurisdicional de conflitos 

(n.º 4). 

Também em relação às garantias de processo criminal, prescreve o art. 32º da 

CRP que: 

“1. O processo criminal assegura todas as garantias de defesa, incluindo o 

recurso. 

2. Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença 

de condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo compatível com as 

garantias de defesa. 

3. O arguido tem direito a escolher defensor e a ser por ele assistido em todos 

os actos do processo, especificando a lei os casos e as fases em que a assistência por 

advogado é obrigatória. 

4. Toda a instrução é da competência de um juiz, o qual pode, nos termos da 

lei, delegar noutras entidades a prática dos actos instrutórios que se não prendam 

directamente com os direitos fundamentais. 

5. O processo criminal tem estrutura acusatória, estando a audiência de 

julgamento e os actos instrutórios que a lei determinar subordinados ao princípio 

do contraditório. 

6. A lei define os casos em que, assegurados os direitos de defesa, pode ser 

dispensada a presença do arguido ou acusado em actos processuais, incluindo a 

audiência de julgamento. 

7. O ofendido tem o direito de intervir no processo, nos termos da lei. 

8. São nulas todas as provas obtidas mediante tortura, coacção, ofensa da 

integridade física ou moral da pessoa, abusiva intromissão na vida privada, no 

domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações. 

 
1 No Acórdão do TRL de 07/12/2016, processo n.º 333/14.9TELSB-F.L1-3, in www.dgsi.pt, pode ler-se: 

“1.Ainda que o MP seja quem dirige o Inquérito, o JIC é o Juiz dos Direitos Liberdades e Garantias. 

2.Sempre que lhe pareça estarem a ser postos em causa Direitos, Liberdades ou Garantias, é da 

competência do JIC pronunciar-se sobre tal questão mesmo que a matéria em causa, seja o da 

competência do MP.” 
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9. Nenhuma causa pode ser subtraída ao tribunal cuja competência esteja 

fixada em lei anterior. 

10. Nos processos de contra-ordenação, bem como em quaisquer processos 

sancionatórios, são assegurados ao arguido os direitos de audiência e defesa.”. 

 

Acresce que, nos termos do artigo 20º da CRP (Acesso ao direito e tutela 

jurisdicional efectiva): 

“1. A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus 

direitos e interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por 

insuficiência de meios económicos. 

2. Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao 

patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer 

autoridade. 

3. A lei define e assegura a adequada protecção do segredo de justiça. 

4. Todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja objecto de 

decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo. 

5. Para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei assegura aos 

cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade, de 

modo a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses 

direitos.”. 

 

Extrai-se destas normas constitucionais, designadamente, que o ofendido tem 

direito a intervir no processo, a todos sendo garantido o direito de acesso aos 

tribunais e ao recurso (o que resulta também das normas do processo penal). 

A todos é garantido o chamado ‘direito ao juiz’, o direito a que a sua causa seja 

apreciada e decidida (com possibilidade de recurso nos termos estipulados por lei), 

constituindo, ainda, garantia constitucional, o direito à integridade pessoal (art. 25º 

da CRP), onde se inclui a integridade moral das pessoas (consagrado no Título II da 

CRP, quanto aos direitos, liberdades e garantias). 

Importa apurar, pois, se cabe ou não ao JIC pronunciar-se sobre a questão das 

nulidades findo o inquérito, por requerimento a ele dirigido pelo assistente, alegando 

nulidades insanáveis, sem requerer abertura de instrução e sem ter suscitado a 

intervenção hierárquica do Ministério público. 

Como é sabido, o nosso processo penal tem estrutura acusatória, sendo o MP 

uma magistratura independente, entendendo-se que pode haver lugar à sanação de 

qualquer nulidade pelo detentor do inquérito. Contudo, o problema que se coloca é 

quando o titular do inquérito entende que não existe qualquer nulidade e, 

arquivando o inquérito, importa saber quais são os meios de defesa, no caso, do 

assistente, uma vez que não pode recorrer de tal despacho. 
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É verdade que pode reclamar para o superior hierárquico (art. 278º2 do CPP, 

intervenção hierárquica), mas não existe na lei qualquer sentido preclusivo desse 

meio e sempre restaria a mesma questão: no caso de ser mantido o despacho de 

arquivamento, como poderia o assistente reagir. 

E será obrigado a requerer a abertura de instrução? 

Para aquilatarmos e darmos resposta a tal possibilidade/obrigatoriedade, há 

que atentar nos fins e objectivos da instrução. 

De acordo com o art. 286º do CPP (finalidade e âmbito da instrução), a 

instrução visa a comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de arquivar 

o inquérito em ordem a submeter ou não a causa a julgamento (n.º 1), tendo carácter 

facultativo (n.º 2) e não havendo lugar à mesma nas formas de processo especiais 

(n.º 3). 

O art. 287º do CPP, quanto ao requerimento para abertura da instrução, prevê 

o seguinte: 

“1 - A abertura da instrução pode ser requerida, no prazo de 20 dias a contar da 

notificação da acusação ou do arquivamento: 

a) Pelo arguido, relativamente a factos pelos quais o Ministério Público ou o 

assistente, em caso de procedimento dependente de acusação particular, tiverem 

deduzido acusação; ou 

b) Pelo assistente, se o procedimento não depender de acusação particular, 

relativamente a factos pelos quais o Ministério Público não tiver deduzido acusação. 

2 - O requerimento não está sujeito a formalidades especiais, mas deve conter, 

em súmula, as razões de facto e de direito de discordância relativamente à acusação 

ou não acusação, bem como, sempre que disso for caso, a indicação dos atos de 

instrução que o requerente pretende que o juiz leve a cabo, dos meios de prova que 

não tenham sido considerados no inquérito e dos factos que, através de uns e de 

outros, se espera provar, sendo ainda aplicável ao requerimento do assistente o 

disposto nas alíneas b) e d) do n.º 3 do artigo 283.º, não podendo ser indicadas mais 

de 20 testemunhas.3 

 
2 “1 - No prazo de 20 dias a contar da data em que a abertura de instrução já não puder ser requerida, 

o imediato superior hierárquico do magistrado do Ministério Público pode, por sua iniciativa ou a 

requerimento do assistente ou do denunciante com a faculdade de se constituir assistente, determinar 

que seja formulada acusação ou que as investigações prossigam, indicando, neste caso, as diligências a 

efectuar e o prazo para o seu cumprimento. 

2 - O assistente e o denunciante com a faculdade de se constituir assistente podem, se optarem por 

não requerer a abertura da instrução, suscitar a intervenção hierárquica, ao abrigo do número anterior, 

no prazo previsto para aquele requerimento.” 

3 A redacção dada pela Lei n.º 34/2026, de 27/07, em vigor a partir de 01/09/2026, é a seguinte: “O 

requerimento é deduzido por artigos e deve conter, em súmula, as razões de facto e de direito de 

discordância relativamente à acusação ou não acusação, bem como, sempre que disso for caso, a 

indicação dos atos de instrução que o requerente pretende que o juiz leve a cabo, dos meios de prova 

que não tenham sido considerados no inquérito e dos factos que, através de uns e de outros, se espera 
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3 - O requerimento só pode ser rejeitado por extemporâneo, por 

incompetência do juiz ou por inadmissibilidade legal da instrução. 

4 - No despacho de abertura de instrução o juiz nomeia defensor ao arguido 

que não tenha advogado constituído nem defensor nomeado. 

5 - O despacho de abertura de instrução é notificado ao Ministério Público, ao 

assistente, ao arguido e ao seu defensor. 

6 - É aplicável o disposto no n.º 14 do artigo 113.º”. 

 

Entendemos que o assistente não deve lançar mão do requerimento de abertura 

de instrução, quando no fundo só pretende arguir nulidades insanáveis, uma vez que 

se extrai da lei que o fim da instrução consiste, ou em confirmar a dedução de 

acusação ou a decisão de arquivamento do inquérito (286º, n.º 1, do CPP) e há casos 

em que o assistente pretende ‘apenas’ que se conheça das nulidades invocadas, pois 

não pretende que se confirme o arquivamento do inquérito (quer o oposto), nem 

que se confirme uma acusação, inexistente e para a qual nem sequer possui (ainda e 

eventualmente) elementos (art. 287º, n.º 1, al. b), do CPP), pois não foi realizada 

qualquer investigação. 

Perscrutando a lei, não nos parece que o assistente possa ficar sem a 

possibilidade de ver a questão que suscitou ser analisada por um juiz (pelo juiz de 

instrução criminal – que pode fiscalizar os actos que contendam com direitos, 

liberdades e garantias constitucionais –, uma vez que o processo não foi enviado para 

julgamento e não se aplica o art. 311º4 do CPP), sob pena de violação do direito 

constitucional de acesso ao direito e aos tribunais. 

 
provar, sendo ainda aplicável ao requerimento do assistente o disposto nas alíneas b) e d) do n.º 3 do 

artigo 283.º, não podendo ser indicadas mais de 20 testemunhas.”. 

4 Artigo 311.º 

Saneamento do processo 

1 - Recebidos os autos no tribunal, o presidente pronuncia-se sobre as nulidades e outras questões 

prévias ou incidentais que obstem à apreciação do mérito da causa, de que possa desde logo conhecer. 

2 - Se o processo tiver sido remetido para julgamento sem ter havido instrução, o presidente 

despacha no sentido: 

a) De rejeitar a acusação, se a considerar manifestamente infundada; 

b) De não aceitar a acusação do assistente ou do Ministério Público na parte em que ela representa 

uma alteração substancial dos factos, nos termos do n.º 1 do artigo 284.º e do n.º 4 do artigo 285.º, 

respectivamente. 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, a acusação considera-se manifestamente 

infundada: 

a) Quando não contenha a identificação do arguido; 

b) Quando não contenha a narração dos factos; 

c) Se não indicar as disposições legais aplicáveis ou as provas que a fundamentam; ou 

d) Se os factos não constituírem crime. 
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Também no âmbito do Acórdão do TRL de 24/09/2015, processo n.º 

208/13.9TELSB-B.L1-95, in www.dgsi.pt, abordando a questão da intervenção do juiz 

de instrução criminal, ainda que o inquérito não esteja findo, mas quando estão em 

causa os direitos, liberdades e garantias constitucionais, mesmo em relação a um 

suspeito (que não ainda arguido), se entendeu que não se trata obviamente de pôr 

em causa a autonomia do Ministério Público, mas antes de salvaguardar direitos dos 

cidadãos.  

Numa fase em que o juiz de julgamento não é sequer chamado a intervir, cabe 

ao juiz de instrução criminal assegurar que todos os direitos dos cidadãos são 

respeitados, incluindo o direito ao recurso, que só com a apreciação do requerimento 

pelo JIC pode ser garantido. 

Isso decorre tanto das normas constitucionais, como do art. 122º, n.º 3, do CPP, 

quando atribui ao juiz a declaração de nulidade e a aplicação das suas consequências, 

sendo que em relação às nulidades dependentes de arguição refere-se mesmo à 

possibilidade do seu conhecimento pelo juiz, no caso de não haver instrução e após 

o encerramento do inquérito (art. 120º, n.º 3, al. c), do CPP)6. 

Esta disposição legal (o art. 120º, n.º 3, al. c), do CPP) foi recentemente alterada 

pela Lei n.º 34/2026, de 27/07, com entrada em vigor a 01/09/2026, que desdobrou 

a antiga alínea c) em duas alíneas, a c) e a d), promovendo, a nosso ver, algum 

esclarecimento quanto à distinção entre a possibilidade de invocação de nulidades 

sem a necessidade de requerimento de abertura de instrução.  

É do seguinte teor essa alteração legislativa (por referência às nulidades que 

podem ser arguidas e quando o devem ser):  

“c) Tratando-se de nulidade respeitante ao inquérito, no requerimento de 

abertura de instrução ou, não havendo lugar a instrução, até ao termo do prazo para 

ser requerida; 

d) Tratando-se de nulidade respeitante à instrução, até ao encerramento do 

debate instrutório;”. 

 
5 Pode, ainda, ler-se no referido acórdão: “O princípio do acusatório não implica, nem exige 

estanquicidade nas várias fases do processo no que respeita à intervenção dos vários órgãos com 

competência em sede processo criminal. O que exige, por força do julgamento justo e equitativo que 

resulta das várias normas constitucionais em matéria de processo criminal e de direitos liberdades e 

garantias, é que a apreciação de todas as questões em que os mesmos estejam em causa, seja feita por 

um órgão jurisdicional, neste caso o juiz de instrução, atenta as suas garantias de independência e 

imparcialidade.”. 

6 Quanto ao conhecimento das nulidades pelo juiz de instrução, no caso de encerramento do 

inquérito, veja-se o Acórdão do TRG, de 25/02/2025, processo n.º 338/23.9GAAMR-A.G1, in www.dgsi.pt, 

onde se refere na sua fundamentação: “Sendo que, relativamente a nulidades dependentes de arguição 

que respeitem ao inquérito, finda esta fase processual, elas podem ainda ser invocadas até ao 

encerramento do debate instrutório ou, não havendo lugar a instrução, até cinco dias após a notificação 

do despacho que tiver encerrado o inquérito, já competindo então ao juiz de instrução delas conhecer 

(cf. artigo 120.º, nº 3, al. c), do Código de Processo Penal).”. 
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O n.º 4 agora introduzido esclarece que sendo requerida a abertura de instrução 

por qualquer dos sujeitos processuais, todas as nulidades invocadas no respetivo 

prazo são conhecidas pelo juiz competente para a fase de instrução. 

Não nos parece, também, que este n.º 4 que foi acrescentado, afaste a apreciação 

das nulidades pelo juiz de instrução quando não há requerimento de abertura de 

instrução. Mas nesse caso, tal ocorre sem que o processo seja distribuído e atribuído 

como competência para a instrução em si mesma, como fase processual. 

Apesar de considerarmos que havia margem para uma fixação mais clara da 

competência do JIC (questão levantada, aliás, no parecer da Ordem dos Advogados7, 

que refere expressamente essa problemática), esperamos que se gere consenso 

esclarecido no sentido propugnado. 

Uma coisa é certa, acaba-se com o recurso à abertura de instrução apenas para 

se declarar nulidades (o que, diga-se, já entendíamos não ser necessário), 

esclarecendo-se que, muito embora dentro do mesmo prazo para se requerer a 

abertura de instrução, pode suscitar-se a arguição e o conhecimento de nulidades, 

mas sem requerimento de abertura de instrução. Ora, assim sendo como é, a 

salvaguarda dos direitos fundamentais impõe que esse conhecimento seja realizado em 

última análise pelo juiz de instrução criminal, o garante dos direitos, liberdades e 

garantias, pois só assim será possível acautelar as normas existentes quanto ao 

recurso e à efectiva tutela do direito. 

Na exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 54/XVII/1, que deu origem à 

aludida Lei n.º 34/2026, de 27/07, pode ler-se quanto a este contexto: “Em matéria 

de invalidades, equipara-se o prazo de arguição das nulidades de inquérito ao prazo 

para apresentar o requerimento de abertura da instrução, de modo a evitar a 

abertura desta fase apenas para obter uma decisão judicial sobre a invalidade 

invocada.”. Ou seja, parece-nos que a arguição dessas nulidades, demanda a sua 

apreciação pelo juiz. 

 

  

 
7 Publicado in https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/processo-legislativo/trienio-

2025-2027/parecer-sobre-o-proposta-de-lei-54xvii1-gov/.  
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Conclusão:  

Em síntese, entende-se que, quer em relação à anterior redacção da Lei, quer na 

sua alteração legal, não se vê óbice a que o juiz de instrução criminal conheça do 

requerimento do assistente a arguir nulidades insanáveis, após o arquivamento do 

inquérito e por causa dele, antes se entende que só com essa reacção o assistente 

pode assegurar os seus direitos e ver a sua pretensão conhecida, seja ela deferida ou 

indeferida, mas sempre com possibilidade de recurso sobre a decisão, o que não 

aconteceria com o despacho do Ministério Público. 

Entende-se, assim, que o juiz de instrução criminal é competente para apreciar 

um requerimento apresentado, pelo assistente ou pelo arguido, para apreciação de 

nulidades alegadamente ocorridas em fase de inquérito, ainda que não seja requerida 

a abertura de instrução. 

 

PAULA CRISTINA BORGES GONÇALVES 

Agosto de 2026 


